PARECER Nº 663    DE 2007,

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 671, DE 2000.

De autoria do nobre Deputado Edson Aparecido, o Projeto de Lei nº. 671 de 2000, visa alterar o artigo 38 da lei n° 9.361, de 1996, para que o equivalente a 20% dos recursos arrecadados em decorrência da alienação da participação acionária da Fazenda do Estado ou da CPA nas empresas estatais, seja aplicado em despesas de capital, sendo 10% na área social e 10% no Fundo de Desenvolvimento do Pontal do Paranapanema.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 187ª a 2ª Sessões Ordinárias (de 13/12/00 a 05/02/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A propositura foi, então, encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça, e incluída na pauta da sessão do dia 19 de abril de 2001, na qual foi exarado parecer favorável, com emenda ao presente projeto de lei, pelo Deputado Jorge Caruso. 

Na seqüência, foi esta propositura remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, porém, por ter transcorrido em “albis” o prazo para apresentação do competente parecer por esta nobre Comissão (fls. 25/26), cabe-nos, agora, na condição de Relator Especial, analisar a matéria nos termos do disposto pelo § 3º do Artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Assim, vejamos.

O projeto em tela visa alterar o artigo 38 da lei 9.361/96, que instituiu o Programa Estadual de Desestatização sobre a Reestruturação Societária e Patrimonial do Setor Energético. O artigo que se pretende alterar versa sobre a destinação das verbas adquiridas com tal alienação. 

Ocorre que, por conta do longo lapso temporal que se deu entre a propositura ora analisada e a análise da mesma por esta Relatoria, a lei objeto de alteração já foi modifica, especificamente no artigo pretendido pela presente propositura. 

A alteração se deu pela publicação da lei 10.756 de 2001, oriunda do PL 63/2000, do Nobre Deputado Roberto Engler. Esta deu nova redação ao artigo 38, que passou a dispor:

“Artigo 38 – O equivalente a 20% (vinte por cento) dos recursos arrecadados em decorrência da alienação de participação acionária da Fazenda do Estado ou da Companhia Paulista de Administração de Ativos – CPA, deverá ser aplicado em despesas de capital, sendo 10% (dez por cento) na área social e 10% (dez por cento) na área de segurança pública.”

Esclareça-se, assim, foi este Projeto de lei posteriormente convertido na lei nº 10.756/01 que deu essa nova redação à lei n° 9.361/96, já elevando o percentual de vinculação dessa receita extraordinária para 20%, definindo, porém, destinação diversa da que se pretende com o PL ora analisado. 

Isto é, atualmente, as receitas oriundas da alienação da participação acionária da Fazenda do Estado ou da CPA nas empresas estatais, deverão ser aplicadas, necessariamente, em despesas de capital, à alíquota de 10% para a área social e 10% para a segurança pública. 
Nesse sentido, a despeito de estarmos analisando a presente questão sob o âmbito da Comissão de Finanças e Orçamento, à qual representamos via designação de Relatoria Especial, entendemos que o presente projeto de lei deve ser também analisado quanto ao mérito, e por este motivo, não somos favoráveis à presente propositura. 

Isto porque, na forma como se encontra atualmente a Lei 9.361/96, parte dessa receita, exatamente 10% (dez por cento) destina-se à segurança pública, e é justamente esse o destino alterado. Essa verba seria realocada para o Fundo de Desenvolvimento do Pontal do Paranapanema. 

No nosso entender, essa mudança de destinação não é razoável, visto que o gasto com segurança pública atingirá um número maior de pessoas que o Fundo de Desenvolvimento do Pontal do Paranapanema, que fornecerá um benefício localizado. 

Assim, enquanto o investimento em segurança pública atinge a totalidade do estado, de forma indeterminada, o Fundo gera uma benfeitoria local, específica, localizada na Região. 
Desta forma, naquilo que nos cabe examinar, o projeto de lei em tela, a despeito de não acarretar nenhuma majoração de despesa, tampouco criação de novo gasto público, não está em condições de ser aprovado em face da redução do benefício gerado à sociedade. 

Logo, nosso parecer é desfavorável ao Projeto de lei n° 671 de 2000. 

a) BRUNO COVAS – Relator Especial
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